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	 §4º O instrumento formal de contratualização só produzirá efeitos após a devida 
publicação em órgão de imprensa oficial ou jornal de circulação local.
	 §5º A Comissão de Acompanhamento da Contratualização realizará reuniões men-
sais e registrará em ata a avaliação do cumprimento das metas qualiquantitativas, da ca-
pacidade instalada, e, caso necessário, a proposição de readequação das metas e valores 
repassados.
	 §6º Todos os atos relacionados ao cumprimento desta lei, incluindo a ata de reu-
nião da Comissão de Acompanhamento de Contratualização, deverão ser disponibilizados 
em sítio eletrônico ou Portal da Transparência do Poder Executivo Municipal de Bom Jardim 
- RJ, observadas os princípios e dispositivos da Lei Federal nº 12.527/2011 e suas altera-
ções e regulamentações.
	 §7º Os recursos públicos destinados às ações e projetos do PAHI (Programa de 
Apoio aos Hospitais do Interior) serão incluídos no instrumento formal de contratualização 
e serão repassados enquanto houver o respectivo repasse pelo Estado do Rio de Janeiro 
para o Fundo Municipal de Saúde de Bom Jardim - RJ.
	 §8º As metas e indicadores utilizados no âmbito do PAHI serão incorporados ao 
instrumento formal de contratualização, observados os dispositivos desta lei.
	 Art.3º O Termo Aditivo ao convênio da Santa Casa de Bom Jardim poderá ser firma-
do por até 12 (doze) meses, prorrogáveis na forma da Portaria de Consolidação nº 01/2017 
do Ministério da Saúde.
	 Art.4º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão na forma da 
Lei Orçamentária Anual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, através do Programa de Traba-
lho nº 0800.1030201232.194 e Natureza da Despesa nº 3390.30.00-00.
	 Parágrafo único. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir os 
créditos orçamentários suplementares necessários para atender as despesas desta lei.
	 Art.5º Caberá ao Controle Interno Municipal de Saúde de Bom Jardim - RJ ou órgão 
que venha a substituí-lo a avaliação da correta aplicação dos recursos de que trata esta 
lei.
	 §1º A competência deste artigo não exclui a atuação de órgãos federais ou estadu-
ais no exercício da fiscalização e monitoramento.
	 §2º O órgão municipal responsável oferecerá apoio institucional para a realização 
das atividades pelo Sistema Nacional de Auditoria do SUS (SNA) para verificar a correta 
aplicação dos recursos que trata esta lei.
 	 Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 
contar de 01 de julho de 2019.

Bom Jardim/RJ, 28 de Junho de 2019.
ANTONIO CLARET GONÇALVES FIGUEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JARDIM
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	 O aumento des-
regrado do uso de lenha 
nas casas trará conse-
quências negativas tan-
to para a saúde quanto 
para o meio ambiente 
do país. Esse é um dos 
alertas do estudo de-
senvolvido pela profes-
sora Adriana Gioda, do 
Departamento de Quí-
mica do Centro Técnico 
Científico da Pontifícia 
Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (CTC/
PUC–Rio).
	 Dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) di-
vulgados em maio deste 
ano mostraram que 14 
milhões de brasileiros 
usavam lenha ou carvão 
para cozinhar alimen-
tos em 2018, aumento 
de 3 milhões de pesso-
as em comparação a 
2016. “Aumentou muito 
nos últimos dois anos”, 
comenta a professora. 
Segundo Adriana Gio-
da, a expansão do uso 
da lenha no preparo de 
alimentos no Brasil está 
relacionada ao aumento 
do preço do botijão de 
gás liquefeito de petró-
leo (GLP). “Isso é muito 
visto, principalmente nas 
regiões mais pobres. No 
Nordeste, o aumento do 
uso de lenha é muito 
maior do que nas outras 
regiões”, diz. Conforme 
a Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustiveis (ANP), 
a queda de 1% no con-
sumo de GLP, de 2017 
para 2018, significou 
13,2 bilhões de litros 
consumidos a menos 
em todo o Brasil.
	 Em dezembro de 
2017, quando o preço 
do GLP na refinaria che-
gava ao maior valor até 
o momento (R$ 24,38), 
a alta em relação a julho 
de 2017 atingia 37%. Em 
maio de 2018, mesmo 
com queda no preço das 
refinarias, o aumento 
acumulado desde julho 
de 2017 alcançava 24%, 
de acordo com informa-
ções do Departamento 
Intersindical de Estatísti-
ca e Estudos Socioeco-
nômicos (Dieese).
	 O desemprego 
também contribuiu para 
o aumento da lenha nas 
casas brasileiras. Com 
ele, segundo Adriana, 
vem um problema adi-
cional, que é o uso de le-
nha catada, não comer-
cial, em fogões rústicos, 
com queima ineficiente. 

“As pessoas acabam 
consumindo mais lenha 
e sendo expostas a uma 
quantidade grande de 
partículas, o que agrava 
os problemas de saúde”, 
explica. Além da poluição 
do ar, tanto no ambiente 
interno como externo, 
as pessoas acabam ten-
do doenças variadas. O 
primeiro efeito são os 
problemas respiratórios, 
como asma, bronquite, 
em função das partícu-
las. “No longo prazo, 
isso acaba indo para a 
corrente sanguínea, en-
trando no cérebro e afe-
tando vários órgãos do 
corpo”, adverte.
	 Adriana Gioda 
destaca que nas regi-
ões Sul e Sudeste, tam-
bém se usa lenha, mas 
de boa qualidade. “Rio 
Grande do Sul e Minas 
Gerais, por exemplo, fa-
zem uso da lenha, mas 
têm fogões, lareiras e 
churrasqueiras de boa 
qualidade. Sem contar 
que a lenha é comercia-
lizada nessas regiões. 
Você compra lenha, não 
pega lenha de floresta”, 
comenta. A pesquisa da 
professora Adriana Gio-
da foi publicada na re-
vista científica Biomass 
and Bioenergy, usando 
dados disponíveis de 
2016 do IBGE e da Em-
presa de Pesquisa Ener-
gética (EPE), vinculada 
ao Ministério de Minas e 
Energia. A pesquisado-
ra observa que quando 
houve distribuição no 
país do Vale Gás, ocor-
reu diminuição do uso de 
lenha. “Só que, agora, o 
Vale Gás foi incorporado 
ao Bolsa Família, mas o 
programa não obriga as 
pessoas a comprarem 
gás. Elas acabam abrin-
do mão de comprar gás 
e optando pelo que ne-
cessitam mais”. O Vale 
Gás foi um programa 
de distribuição de renda 
implementado pelo go-
verno federal brasileiro 
em 2001 para atender 
os beneficiários da Rede 
de Proteção Social, jun-
tamente com o Bolsa 
Escola e o Bolsa Alimen-
tação. Pesquisas inter-
nacionais têm mostrado 
o alto grau de poluição 
causado pela queima de 
lenha e carvão na cozi-
nhar e como isso é pre-
judicial à saúde no am-
biente doméstico. Em 
determinados casos, a 
poluição doméstica ul-
trapassa limites de segu-

rança e as emissões de 
combustão, que mistura 
monóxido de carbono, 
metano e partículas va-
riadas, como a fuligem, 
contribuem diretamente 
para o aumento de do-
enças e da mortalidade.
	 Em termos glo-
bais, Adriana informou 
que quase 3 bilhões de 
pessoas usam lenha 
como principal com-
bustível, o que equiva-
le a 40% da população 
mundial. Na África e na 
Ásia, chega a 95% a 
parcela da população 
que cozinha com lenha, 
em fogões que não são 
adequados. “Muita gen-
te morre em decorrência 
dos efeitos da exposi-
ção”, ressalta. Segundo 
a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), são 
registradas mais de 4,3 
milhões de mortes no 
mundo, das quais cerca 
de 70 mil na América La-
tina e Caribe, provoca-
das pela poluição do ar 
no ambiente doméstico, 
gerada pela utilização da 
lenha e carvão. A maioria 
das mortes é prematura 
e afeta principalmente 
mulheres e crianças.
	 Com sua equipe 
de pesquisa, Adriana 
Gioda procura dimensio-
nar o custo do uso cres-
cente da lenha pelas fa-
mílias, que pressiona o 
Sistema Único de Saú-
de (SUS). Em parceria 
com a organização não 
governamental (ONG) 
Instituto Perene, a pro-
fessora está iniciando 
estudo sobre a utilização 
de lenha na Bahia, um 
dos estados que mais 
consomem esse tipo de 
produto para cozinhar 
alimentos, sobretudo na 
área do Recôncavo Baia-
no. Com os resultados 
apurados, ela pretende 
fazer projeções do uso 
da lenha em nível nacio-
nal. Conforme a profes-
sora, muitos países têm 
a comprovação de que 
é mais barato usar outro 
tipo de combustível. “A 
gente pretende fazer es-
timativas do quanto se 
usa de lenha, como isso 
está afetando a saúde, 
um estudo bem grande 
nessa região mais ex-
posta, para ter um pro-
jeto-piloto e transformar 
isso em termos de Bra-
sil”, diz. A primeira parte 
da pesquisa deverá ficar 
pronta em três ou quatro 
anos.

PREÇO DO GÁS E DESEMPREGO 
ELEVAM USO DA LENHA PARA 

COZINHAR NO BRASIL

fonte/foto:  EBC
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